
ILMO. SR. DIRETOR GERAL DO DER/DF

ILMO. SR. PRES¡DENTE DA COMISSÃO JULGADORA PERMANENTE

coNcoRRÊ¡¡c¡¡ DER/DF No 010/2021

CONSÓRCIO AJL/DAN, composto pelas empresas AJL ENGENHARIA E

CONSTRUçÃO EIRELI e DAN ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, inscritas no

cNpJ sob os no 32.g1 3.72510001- 67 e 00.630.999/0001-52 respectivamente, neste ato

representado por seu representante LUCIANO DE SOUZA MACIEL PIRES' brasileiro'

casado, empresário, portador do RG no 10.252/D-DF e do cPF no 488'088'061-20'

vem, nos termos do item 6.2 do Edital de Concorrência no 01012021' propor

RECURSO CONTRA A DECI QUE DECLAROU HABILITADA

o coNsÓRclo VIADUTO BR-020

DoQUALPARTICIPAAEMPRESA,vGENGENHARLAEco,vSIRUçoESLTDA

ECEBID
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O presente edital trata de contrataçäo de empresa para execução de

obras de interseção no acesso ll, da cidade de Sobradinho, junto ao Setor de Esportivo

Conjunto D3, na BR-020, constituídos pelas atividades de terraplenagem,

pavimentação, drenagem, sinalização horizontal e vertical, muro de "Terra Armada",

obra de artes especial, obras complementares, acessibilidade/urbanismo e canteiro de

obras.

Para a habilitação no certame, o edital previu em seu item 3.4 a entrega

de um envelope que deveria conter

(...) sob pena de inabilitacão, em sua única via, os segurntes documentos.
em plena validade e atendendo as segulnfes exigéncias;
(...)
3.4.3. Habilitação relativa à qualificação técnica:
3.4.3.1 - Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA do Estado onde

a Empresa tem a sua sede, comprovando a sua regularidade e a do (s) seu (s)

responsávet (is). Para o vencedor da licitação, caso não seia do Distrito

Federal, será exigido o visto do CREA-DF.

Ou seja, um dos documentos exigidos pela Concorrência foi a Certidão de

Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e em plena validade, sob pena de inabilitação

dos licitantes.

Ocorre que a certidão apresentada pela NG ENGENHARIA E

CONSTRUÇOES LTDA não estava em plena validade, tendo em vista que havia uma

alteração de seu capital social, fato este que invalida a certidão apresentada.

O Consórcio ora Recorrente informou toda essa circunstância à Comissão

Julgadora Permanente na Ata da 2865u Reunião da Comissão Julgadora Permanente

do DER/DF e, também, em correspondência enviada na data de 29112121. Contudo, na

decisão publicada no dia O4lO1l22, o Presidente da Comissão declarou habilitadas

todas as concorrentes.

Assim, diante da ilegalidade perpetrada pela autoridade condutora do

certame, não restou às Recorrentes outra possibilidade que não o questionamento a

partir deste recurso administrativo, a fim de iniciar as med¡das cabíve¡s para garantir a

efetividade do Edital de Concorrênc¡a e o respeito a todos os princípios jurídicos. É o

que será exposto em seguida. 
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II . PRELIMINARMENTE

Nos termos do item 6.2 do Edital de Concorrência no 01012021, 'Dos afos

da Comissão Jutgadora Permanente, caberá recurso na forma do artigo 109, da Lei n.

8,666/93."

Assim, tendo em vista a previsão legal da interposição de recursos no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, este recurso encontra-se adequado e tempestivo.

II - DO MÉRITO

Muito embora o DER/DF tenha promovido a análise da documentação

apresentada para habilitaçäo da empresa NG ENGENHARIA E CONSTRUçOES

LTDA, a conclusão a que chegou a Comissão Julgadora está em desconformidade aos

parâmetros do edital e da jurisprudência. Neste sentido serão apresentadas as razões

deste recurso.

a) Do princípio da vinculação ao instrumento convocatório

Este princípio basilar das licitações promovidas pelo Poder Público tem o

objetivo de garantir a observância ao princípio constitucional da isonomia entre os

participantes do certame, da seleção da proposta mais vantajosa para a administração

e da promoção do desenvolvimento nacional sustentável, nos exatos termos do art. 3o

da Lei no 8.666/93.

Assim, todos os requisitos existentes em um edital de licitação devem ser

respeitados de forma taxativa, sob pena de contrariar a regra acima disposta e, em

consequência, a própria Constituiçäo Federal.

Desse modo, quando o Edital no 01012021 estipulou a necessidade de

apresentação da Certidão VÁLIDA de Pessoa Juridica expedida pelo CREA como

forma de garantir a qualificaçäo técnica dos concorrentes, ele definiu um critério que

não pode ser afastado nem mesmo pelo Poder Judiciário, pois esse é o sentido do

princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Essa é a jurisprudência assentada em nossos Tribunais pátrios:
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ctvtL E ADMtNt}TRAT|VO. LtC|TAÇAO. CONCORRÊNCtA PUBLICA.
iueatureçÃo. REeU,S/Ios NÃo' PREENCHTDOS. ¡loruOnÁRIOS

ADVOCAT'\C1OS. APELO E RECURSO ADES1VO. SENTENçA MANTIDA. 1 '
Estabetecido no edital de ticÍtação, sob a modalidade de concorrência
pública, que o ticitante deve preencher determinados reguisitos, a

ausêncía de demonstração destes na fase de habilitação, não permite ao
jutgador que faça interpretação extensiva a fim de supr\ critérios
-previamente 

divulgados, gue se mostraram razoáveis. 2 ' A fixação dos
honorários advocatícios deve oCOrrer de aCOrdo com o casl concrefo e os

critérios elencados no a¡7. 85, do CPC, apresentando-se lnverossimil a

pretensão de sua revisão para agravar a situação da pafte condenada.3 - N¿io

se conhece de recurso adesivo interposto pelo réu, quando iulgada
improcedente a pretensão autoral. 4 -Recurso adesivo não conhecido. Negado
provimento ao apelo.
Acórdão 1051486, 07019179420178070018, Relator: LEILA ARLANCH 7"

Turma CÍvel, data de julgamenlo 411012017, publicado no DJE: 1311012017.

Pá9.: Sem Página Cadastrada.

MANDADO DE SEGURANçA - LICITAçAO . NAO ATENDIMENTO DE

NORMAS LEGATS E EDTTALíC1AS - ILEGALTDADE DA CONTRATAçAO. t.

Ouvida, previamente à contratação, a douta Consultoria Jurídica do EMFA. ent

longo e exaustivo parecer conclLt¡u pela inabilitação da firma que veio a ser
contratada (Concorrência no 001/93 HFA). ll. Não pode ser habilitada em
licitação púbtica, concorrente (a hipóte,se é de concorrência) que não
satisfaz todas as exigêncras tegais e editalíc¡as. lll. Ainda que, por hipótese,
pudesse ser admitido Ceftificado de Regularidade de Situação Jurídico-Fiscal '
CRJF (expedido por repañição da Rede Ferroviária Federal na cidade de Juiz

de Fora, onde a impugnada não mantinha filial, consoante cerlidão da Junta

Comercia! de Minas Gerars) o fato de estar a empresa impugnada em débito

com o fisco do município de Beto Horizonte e do Distr¡to Federal, além de não

ter apresentado prova de quitação com o /NSS, lmpunha sua inabilitaçao.

como, aliás, demonstrado no doLtto parecer, do que se fez tabula rasa. lV. O
direito líquido e ceño da impetrante, deduzido no writ, ficou, aliás. também

demonstrado no correto parecer da Consultoria Juridica do EMFA. V' Apelação
provida, para conceder a segurança.
AMS 0012371-41.1994.4.01.0000, JUIZ CARLOS FERNANDO MATHIAS,

TRFI - SEGUNDA TURMA, DJ 2710611996 PAG 44292,

ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSIJAL CIVIL. NAO CONHECIMENTO DO

RECURSO DE UMA DAS ASS/SIENIES DA REQUER|DA. APLICAÇAO DA

PENALTDADE DO ART. 76, S 2", /NC/SO t, DO CPC. LICITAçÃO.
tNABtLtTAçÃo oe UCITANTE. PARTICIPAÇAO NAS DEMATS ETAP4S FM
VIRTUDE DE LIMINAR CONCEDIDA EM PRIMEIRA /NSTANC/Á.
POSTER'OR DESCLASSTãCAçAO DO CONCORRENTE. PERDA DO
oBJETo. HINORÁRIOS ADvC;CATÍCIOS. CAIJSALIDADE. tNExtSTÊNCtA
DE 7ROVE1TO ECONÔM1CO E DE VENCEDOR E VENC1DO. FIXAçAO POR

APRECIAçAO EQUITAT\VA.
1. Após i renúncia de seus advogados aos poderes q¿re lhes conferidos, a

recoìrrente foi intimada por carta com aviso de recebimento, enviada ao

endereço consfanfe dos aufos, tendo sido devolvida pelos Correios sem

cumpr¡mento e atestado que o motivo para a devolução foi a mudança do

estaì,belecimento comerclal. Dessa forma, a intimação deve ser reputada valida'

nos fermos do art. 274, parágrafo único, do CPC. E, diante da inércia dessa

recorrente em constituir novos patronos, deve ser apl¡Cada a penalidade
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prev¡sta no art. 76, S 2", inciso l, do cPC, qual seia o não conhecimento do

recurso.
2. Se a pretensão veiculada na petição inicial é a anutação do ato que implicott

a inabiiitação da candidata, por ausência de demonstração dos reguisifos
de capaciâade técnica exigidos pelo edÍtal, a superuenienfe.desc/assificação
de sua proposta, que sÓ p-óde ser apresentada por causa da concessão de

liminar þarä participar das efapas segulnfes do certame, implica a perda do

lnteresse de agir. Asslm ocorre porque o prov¡mento obietivado no processo

deixou de ter ut¡t¡daAe para a parte requerente, vez que continuará eliminada

da concorrência por fundamento diverso.
3. Ocorrendo a-extinção do processo sem resolttção do mérito pela perda do

lnferesse de agir, 
-os 

honorários advocatícios devem ser flxados com

observância do freceito do art. S5, S f O, do CPC, que consagrou o princípio da

causal¡dade.
4. Se o pedido da autora foiiutgado procedente pela sentença, que reconhecett

a iticitude de sua inabilitação do certame, hâ que se enfender que a

responsávet peto ajuizamento da demanda foi a requerida, cabendo ressaltar

que as asslsfenfes da demandada, integradas ao processo durante se¿' ct'rso'

não podem ser condenados ao pagamento de ho¡torários advocafíclos.

5. Tendo em vista que, por fer sldo o processo extittto sern o ittlgamento
definitivo do mérito pedido formutado na petição itticial, a requerente não

obteve quatquer benefício em concreto, havendo q¿re se ter como irrisorio o
proveito econÔmico obtido. Atém disso, como não foivencedora da causa, não
'há 

que se falar em fixação dos honorários em percentuais sobre o valor da

causa, de modo que I arbitramento deve ser feito de maneira equitativa,

obseruando-se os parâmetros do aft. B5' S 8", do CPC'

6. Apeto da assisien te Múttipta Construções e Seruiços Ltda. EPP - Me não

conitecido. Apelo da ré provido. Apelos das demais asslstentes preiudicados'

(Acórdão 11á6679, 201001 1O127239APC, Relator: ARNOLDO CAMANHO, 4"

ÌUnfr¡n CÍVEL, data de julgamento: 2619t2018, publicado no DJE: 14|l1l2O1B.

Pâ9:4251428)

Nesse sentido, se nem mesmo o Poder Judiciário pode afastar a

ex¡gência dos documentos exigidos pelo Edital para a qualificação técnica das

concorrentes, a Comissão Julgadora também não tem essa possibilidade.

b) Da invalidade da certidão apresentada pela empresa NG Engenharia e

Construções LTDA

Na certidão de regularidade expedida pelo CREA há uma informação

muito importante que merece ser ressaltada neste recurso. Ela está presente ao final

de cada documento exped¡do pelo órgäo de classe e está assim estipulada:

,,A presente Certidao perderá a vatidade, caso ocorra qualqtter modificação

i:":::',::iZ',,::f,I;::"å"',"Jí,:,",:'!,*'sedesdequenãorepresenteasituação

Assim, constata-se que, para a validade desse documento, ele deve

conter exatamente os dados de fato da empresa'
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No caso em tela, a certidäo apresentada para a habilitação do consÓrcio

Viaduto BR-020, no qual consta a empresa NG Engenharia e Construções LTDA' é

inválida, pois está em desconformidade com a situação de fato desta empresa no

tocante ao capital social informado'

No envelope para habilitação, a informação existente na 14a Afteração

Contratual é de que o capital social da empresa NG Engenharia e Construções LTDA e

de R$ 6.600.000,00 (seis milhões e seiscentos mil reais)' contudo' na certidão

apresentadapelamesmaempresacomvalidadeatégllostzzconstacomocapital

social o valor de R$ 5.000'000,00 (cinco milhões de reais)'

Frise-se, ainda, que não se trata de uma pequena mudança no capital

social, mas uma alteração de mais de mais de 30% (trinta por cento) do valor investido

por cada sócio parc a manutenção da pessoa jurídica'

Ao avaliar essa situação, a comissão Julgadora se baseou no fato de

que,emtese,comosetratadeatualizaçãoderegistro'essadiscrepâncianäogerariaa

invalidade da certidão. Todavia, eSSe juízo é equivocado e merece ser revisto' Para

isso trazemos dois paradigmas de julgados

diretamente com o caso em tela:

que, certamente, se relacionam

Lib no 1

Neste paradigma temos uma situação idêntica: a empresa participante do

certame apresentou certidão do cREA-SC com capital social diverso daquele

constante em seu contrato social'

Oembasamentolegaldadecisãodorecursofoinestesentido
P re a tnb ttl a rtn e n te, com p ul sa nd o'se a demanda, observa-se que a Recorrente

intenta sua habilitação no certame, alegando que muito embora existam

divergência de dados entre a ceftidão de Pessoa jurídica junto ao CREA/SC e o

contrato socla/ apresentado,

habilitacão do certame.
Ocorre que nenhuma razão

de

se extrai da
Recorrente no

asslsfe a Recorrente, lsso porque esfamos diante

se

Essa regra
pela

cerlame, nos

1I Decisão acessivel Pelo endereço

segulnfes termos:

e apresentada
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[,..JCeftificamosgueapessoaiurídiga.acimacitada,encontra-se,registrada
¡resfe Conselho, nos teimos da Lei Federa! no 5.194, de 24 de dezembro de

1966. Certificamos, ainda, face ao estabetecido nos artigos 68 e 69 da referida

tái, quea pessoalurídica' mencionada, bem como seus encarregados técnlcos'

não se encontram em débito com o CREA-SC. Ce¡lificamos' mais' que esta

certidão concede a firma o direito de executar quar,squer serviços fécnlcos senl

á lii¡"¡pução real, direta e efetiva dos encarregados técnicos acima cifados'

àåntro áas respectivas atribuições. A ce¡tidão perderâ a val.idade caso ocorra

qluäqr,",, *ocliiicação posterioi dos elemenfos cacfasfrals ne/a confldos (Grifog'

se)
Não obsfante, é cediço que a Qlppoç1ção expressa- 12^lt!iaa cerlidão é

retirada a alínea "c" do S i'ao a¡t.-i6 aá resotttção tto 266/7.9 do CONFEA' a

qua! prevê que as ãertidoes perderão a s¿/a validade caso ocorrattl

modificaçae.s áe se,r" elementos cadastrais, senão vejamos:

Att7. 20 f...i S f" - Das certidões a que se refere este artigo deverão figurar as

aectaraçOeã de que: c) as certidoes emitidas pelos Conse/hos Regionais

þeraerao a validade. 
"uéo 

o"orr^ qttalqtter modificação posterior dos e/emenfos

cadastrais netas contidos e desde qtte não representem a situação correta ott

atualizada do registro. (Grifou'se)
No caso em apreço, é þossive/ obse*ar que a certidão de pessoa iurídica iunto

ao }RENSC apresentada como base para cumprimento do item 4'5'1'2'

possu¡ divergênòia enfre os dados cadasfrados na ce¡tidão e os conslantes no
'contrato soc]a/ atttatizado apresentado para cttmprimento do disposto no item-

4.2.1. tsso porque, obse¡va-se que na certidão de pessoa lyrflica consta a 4a

aitt"raçao contratuat, com o vator do capitatsocla/ de R$ 200.000,00 (duzentos

mit reais), por sLta vez a empresa apresentott no certame a 5a alteração

contratua!. opde se realizou a' integraiização de capital social, totalizando o

capitalcie R$ 300.000,00 (trezentos mil yais)'
Dessa forn'¡a, fica ex:pticita a existência de modificação posterior dos dados

cadaslrais contidos nà cerlidão de pessoa iuridica iunto ao CREA/SC' fator que

acarreta a perda da validade da certidão conforme dlsposlçião expressa /?a

ir¿:,p¡" "ri¡dao, 
bem como na resolução tto 266[79 do CONFEA, motivo pelo

'quàt fo¡ aceftada a decisão da comissão de licitação em inabilitar a Recorrente

/lesse aspecto.

a

Oulrossim, nofe-se que a Reconente aPresentou posteriormente , junto ao se¿/

Recurso Administrativo, a ceftidâo de pessoa jurídica iunto ao CRENSC

atualizada, constando dados corretos. Ocorre gue a apresentação tardia de

documentos não é Permitida Para fins de habilitação no ceftame, haia vista que

a legislação Pá tria somente Permite tat procedimento quanto à regularização da

documentação fiscal e trabalhista das micro e Pequenas empresas, motivo pelo

qual nenhuma razão assiste a Recorrente, devendo sua inabilitação ser

mantida nos fermos indicados Pela comrssão de licitaçao.

Note-se, Julgadores, o quanto esse caso é similar, pois este Edital de

corrcorrência no 010t2021 também definia que seriam inabilitadas as empresas que

não apresentassem no Envelope 01 os documentos válidos naquela data (item 4'1'e)'
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Dessa maneira, uma vez que haja uma imprecisäo dos dados das

certidões, o que aconteceu na presente situação, a concorrente deveria ser afastada do

certame.

Masnãoésó'TambémjásepronunciouoTribunaldeJustiçadoDistrito

Federal e TerritÓrios sobre questão semelhante' Esse é o segundo paradigma para

análise do caso.

no 1

Neste caso, muito embora näo se trate de atualização de capital social' é

uma situação igualmente cambiável, pois versa sobre simples alteração de endereço

da empresa, sem a devida atualização junto à certidão emitida pelo CREA'

EssasituaçäofoijulgadapelaSaTurmaCiveldoTribunaldeJustiçado

Distrito Federal e TerritÓrios da seguinte forma:

.2

Frn suas razÕes recursais, afirma a Apelante que o endere.ço constante na

certidão do CREA/DI ¡Ã; i+tiot0), quai seia, Au7dr114'.Coniunto 0I'!:!Î13:
Scm,Guare/DF,que,foiapresentadoparaalicitação,éodasuamaqunana
pesada, mas gue, em- mäados de iulho/2010, soticitou a emrssão de nova

certidão do 1RENDT ¡n:; i+tzatzuö4NT) para o seu endereço administrativo'

localizadona SH/S cc ol 08, Btoco F, Sa/a 210, Lago Sul,-Brasília/DF, nras

qrá u^øutas cedidÕes possuíam.v7tid3de expressa até .3.1/03/2011'
No entanto, a atteração'contratualde fts. 15/i0. promovida em 26 de fevereiro

de 2010, indica "* lui ,i,tai/sd" .r"gutda a mudança de endereço da sec/e.

sociat da empresa Ap;t";i;,;à,nf¡ra-ie: "a paftir desia ctata o endereço socla/

será no SH/S CC 
-Ai 

OS,' At. F, sata 
'2t0, Lago Sut, CEP 71'615-900'

Brasília/DF" no 266/79 do CONFEA' cuja
Efetivamente nos terrnos da Reso/tlção

tran scriçâo e ncontra'se acima, a ceflidão emitida Pelo CREA perde a validade

se sobrevier qualquer mudança contratual que não seia devidantente

comunicada ao referido conselho Para que seja Procedida à retificação dos

registros, e consequente emissão de nova certidão com dados atualizados

Sobre as cerlldÕes de registro e inscrição de pessoa iuridica r¡o CREA. afimta a

referida Resolução que "esta certidão não concede à firma o direito de executar

quaisquer servlços de seu ramo social sern a ParticiPação efetiva dos seus

Responsáveis Técnicos. e

Na hþófese dos autos, a APelante entregotr certidão do CREA (fls. 87/89) com

o seu antigo endereço, se,?? a devida alteração contratual quanto à mudança da

localidade da sua sede social i¡tdicada na cláusula segunda do contrato de fls.

15.
Dessa forma, as cerfldões emitidas peto }REA e que foram apresentadasltrnÍo

ao procedimento iic¡tà,nrio estavam desatualizadas, o que as tornava inválidas,

2 DisponÍvel para acesso no site SLQTJWEE-0!IU]s br)
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nos tennos da Resolução 266 do coNFEA, conferindo legitimidade ao ato

administrativo que reconheceu a inabilitação da Apelante'.

Por outro lado, não hâ que se falar em excesso de rigor por parte da

Administração, mesmo poirque os atos que encerram o procedimento le
ticitação sao eminentemenie formais e, sa/vo quanto ao conteúdo das

propåsras, púbticos, até mesmo para atender ao princípio da segurança
'jurí'dica, cujä razao îeteológica é o cumprimento dos preceitos de igualdade e

isonomia enfre os concorrentes.
Assina/e-se que eventuat autorização para o Apelante contirtuar a parlicipar da

täcitação feriiia o principio do iulgâmento obietivo, uma vez que o requisito da

emisäão peto Cnee de cei¡aOes atuals estava previsto no edital em sLta

cláusula 3.1.3, com referência expressa à supracitada Resolução do coNFEA

Sobre os printcípiot qi" ¡s,gem'a ticitação, ensina Celso Antonio Bandeira de

Mello,
.,Aonossoyer,osprincípioscardeaisdalicitaçãopoderi.a.nl'serres¿lmjdosnos

seguintes: a) co,niàt¡i¡d"du, b) isonomia: c) pttblicidade: d) respeifo âs

"oldiçl", 
pierixaaås no edita!:e e) posslbltidade de o disputante fiscalizar ao

atendimento dos princípios anlerioies. Afora o princípio da contpetividade' que'

embora nao menc¡on'ado especificamente peta tei em tal qttalidade' ê da

esséncla da ticitaçào (anp qüe a lei o encarece em atguns disposiflvos ' como

no art,3", S f ", t,'ã ,ò à,t. OO¡, naos descendem do princípio da isonomia' pois

são requisiios necessários para garanti-lhe a existência.

Os cánones "^ à"rt" dävem- obrigatoriamente informar qualquer licitação'

Admite-se,tao.só,quepodemsofrercontemperamentos,especialmenteeryl
vista de operaçoes'que envotvam recursos de menor monta, comportando

pubticidade restrita e disputa em círculo eventualmente limitado de

concorrentes". (ln-- curso de Direito Administrativo. 12a Ed' sâo Pattlo:

Malheiros, 2000, P. 464/465)

Ou seja, o poder Judiciário afastou a validade da certidão apresentada

pela licitante, porque ela não tinha os dados atualizados da sede da empresa no

momento exigido pelo edital. Assim, pode-se concluir que o mesmo tratamento deve

ser dado à NG Engenharia e Construçöes LTDA, uma vez que apresentou certidão

com o valor do capital desatualizado'

b.3) Das Resoluções do CONFEA

Por fim, ressalte-se que os paradigmas apresentados, por ma¡s que

tenham sido avaliados durante a vigência de resoluçöes anteriores do coNFEA'

podem ser plenamente aplicáveis ao momento atual'

lsso porque a Resolução no 266179, ao contrário da Resolução rìo

1.1121/1g. tinha um artigo especifico sobre a emissão de certidões. E, neste artigo'

constava a ressalva, que hoje está presente nas certidões, sobre a perda da validade

do documento em caso de modificações posteriores.
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Resolução no 266/79 Ressalva das

2o - Das certidÕes de reg istro exPedidas pelos A presente

Conselhos Regionais deverão constar:

| - número da certidåo e do respectivo processo;

ll - razão social, endereço, objetivo e capital social

da pessoa jurídica, bem como o número e a data

do seu registro no Conselho Regional;

lll - nome, título, atribuição' número e data da

expedição ou "visto" da Carteira Profissionaldo ou

dos responsáveis técnicos da pessoa juridica;

certidões exped idas atualmente

sob a vigência da Resolução no 1'121/19

Certidão Perde rá a validade, caso

ocorra qualquer modificação posterior dos

elementos nela contidos e desde que não,

represente a situação correta ou atualização do

registro.

lV - validade relativa ao exercicio e jurisdição'

S 1o - Das certidÕes a que se refere este artigo

deverão figurar as declarações de que:

a) a pessoa jurídica e seu ou seus responsáveis

técnicos estão quites com o CREA' no que

concerne a quaisquer débitos existentes' em fase

de cobrança, até a data de sua expedição;

b) a certidão não concede à pessoa juridica o

direito de executar quaisquer serviços ou obras de

seu objetivo social, sem a participação efetiva de

seu ou seus responsáveis técnicos;

c) as certidões emitidas pelos Conselhos

Regionais perderão a validade, caso ocorra

qualquer modificação posterior dos elementos

cadastrais nelas contidos e desde que não

representem a situação correta ou atualizada

do registro.

III - DO PEDIDO

Exposifls,requersejaopresentereoursorecebido,tendoemVistaSua

tempestividade, e que seja declarada a INABILITAçAO da empresa NG ENGENHARIA

E CONSTRUÇOES LTDA, com o consequente afastamento do Consórcio Viaduto BR-

020 do certame
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caso esta näo seja a decisäo de v. sa., requer seja o presente recurso

remetido à autoridade superior, devidamente fundamentado' nos terms do art' 109' $

4o, da Lei n'8,666/93.

Termos em que

Pede e espera deferimento, por ser medida de Justiça'

Brasília, 07 de janeiro de 2022

CONSóRCþ AJUDAN

"@mfu*
üür
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